
   
Procuradoria-Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS EM EXERCÍCIO, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE
ARAÚJO, DESPACHOU NO DIA 10 DE ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 01.2023.00002807-4.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Denunciação Caluniosa para Fins Eleitorais.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00010546-7.
Interessado: 5ª Promotoria de Justiça de Rio Largo - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc:02.2024.00002966-6.
Interessado: Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais - FENEME.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, notadamente a remessa de fls.
16/17, determino o arquivamento do presente feito.
 
Proc:02.2024.00003015-1.
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de União dos Palmares.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da remessa de fls. 34/35, cientifique-se o interessado. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 02.2024.00003078-4.
Interessado: 7º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de Girau
do Ponciano.
 

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional Subprocurador-Geral Judicial Subprocurador-Geral Recursal

MAURÍCIO ANDRÉ BARROS PITTA EDUARDO TAVARES MENDES
Corregedor-Geral do Ministério Público Ouvidor do Ministério Público

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
Lean Antônio Ferreira de Araújo

Presidente
 

Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá Walber José Valente de Lima Lean Antônio Ferreira de Araújo
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Helder de Arthur Jucá Filho Maria Marluce Caldas Bezerra Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos

  Neide Maria Camelo da Silva  

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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Maurício André Barros Pitta Isaac Sandes Dias Maria Marluce Caldas Bezerra
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Proc:02.2024.00003100-6.
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça, notadamente a remessa de fl. 7,
determino o arquivamento do presente feito.
 
Proc: 02.2024.00003182-8.
Interessado: 6ª Promotoria de Justiça de Arapiraca.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Tendo em vista que o destinatário destes autos é o Conselho Superior do
Ministério Público, remetam-se à Secretaria do referido órgão.
 
Proc: 02.2024.00003186-1.
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2024.00003187-2.
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00003195-0.
Interessado: Gabinete da SENAPPEN - Secretaria Nacional de Políticas Penais - Ministério da Justiça e Segurança Pública.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remeta-se cópia às Promotorias de Justiça com atribuição para a matéria.
 
Proc: 02.2024.00003196-1.
Interessado: Juizado Especial Criminal e do Torcedor da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 10 de abril de 2024.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça / Interlocução MPAL/CNMP
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE
ARAÚJO, NO DIA 10 DE ABRIL DO CORRENTE ANO, DESPACHOU O SEGUINTE PROCESSO:
 
GED: 20.08.0284.0003434/2024-97
Interessado: Conselheiro Rogério Magnus Varela Gonçalves, Presidente da Comissão da Infância, Juventude e
Educação/CNMP.
Assunto: Ofício n. 76/2024/CIJE.
Despacho: 1. Defiro o solicitado nos Ofícios n. 63/2024/CIJE e n. 76/2024/CIJE. 2. Oficie-se ao interessado. 3. Remeta-se cópia
dos autos aos Promotores de Justiça mencionados nos aludidos expedientes, para os fins de direito. 4. Remetam-se os autos à
Diretoria-Geral, para providências.
 
Coordenadoria de Interlocução com o CNMP, 8 de abril de 2024.
 
Willams Ferreira de Oliveira
Analista do Ministério Público
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
 

Portarias
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PORTARIA PGJ nº 289, DE 10 DE ABRIL DE 2024
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições e tendo em vista
o contido no expediente GED n. 20.08.0284.0003491/2024-13, RESOLVE indicar o Doutor JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA,
66º Promotor de Justiça da Capital, para compor o Grupo de Trabalho da Comissão do Meio Ambiente – GTbiomas, do
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
 

 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO 
Procurador-Geral de Justiça em exercício

 
 

PORTARIA PGJ nº 290, DE 10 DE ABRIL DE 2024
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, RESOLVE
ratificar os atos praticados pelos Doutores IZELMAN INÁCIO DA SILVA, Promotor de Justiça de Cacimbinhas, e GUSTAVO
ARNS DA SILVA VASCONCELOS, Promotor de Justiça de Passo do Camaragibe, nas audiências ocorridas no Juízo de Direito
da Comarca de Maravilha, no dia 8 de abril do corrente ano.  
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

 
 

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO 
Procurador-Geral de Justiça em exercício

 
 

PORTARIA PGJ nº 291, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, RESOLVE
designar o Dr. GIVALDO DE BARROS LESSA, 24º Promotor de Justiça da Capital, para funcionar, conjuntamente com esta
Procuradoria-Geral de Justiça, no IC nº 06.2020.00000337-1. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

 
 

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO 
Procurador-Geral de Justiça em exercício

 
Plantão

 

*Republicado
 

PLANTÃO – CAPITAL - 2024

MÊS DIAS PROMOTORES
PLANTONISTAS

 
ABRIL

13 e 14 Cível: 33ª PJC: Dra. Viviane
Sandes de Albuquerque
Wanderley

13 e 14
 

Criminal: 9ª PJC: Dr. Antonio
Luis Vilas Boas

PLANTÃO – INTERIOR - 2024

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS
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Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

ABRIL

 
 
 
ATALAIA

 
 
 
13 e 14

 
 
 
2ª PJ: Dr. Ary de Medeiros Lages Filho

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

ABRIL

 
 
 
 
ARAPIRACA

 
 
 
 
13 e 14

 
 
 
 
7ª PJ: Dr. Maurício Amaral Wanderley

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

ABRIL

 
 
 
MATA GRANDE

 
 
 
13 e 14

 
 
 
Dr. Paulo Victor Sousa Zacarias

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

ABRIL

 
 
 
SÃO SEBASTIÃO

 
 
 
13 e 14

 
 
 
Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Laje
Murici

ABRIL

 
 
 
 
UNIÃO DOS PALMARES

 
 
 
 
13 e 14

 
 
 
 
1ª PJ: Dr. Lucas Sachsida Junqueira Carneiro
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Distribuição Processual  

Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça
 

Ao(s) 10 dia(s) do mês de abril o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os seguintes
processos abaixo relacionados:

 
Processo: 02.2024.00003183-9 
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.000.001345/2023-46, para providências. 
Assunto: Ofício nº 106/2024/PRAL/GAB-4º Ofício 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Taquarana 
 
Processo: 02.2024.00003186-1 
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas - MPAL 
Natureza: Enc. cópia Proc. SAJ/MP/CG nº 02.2024.00002246-2 
Assunto: Ofício nº 120/2024-CGMP/AL 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00003192-8 
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. NF nº 1.11.001.000137/2024-09, para providências. 
Assunto: Ofício nº 110/2024/PRAL/GAB-4º Ofício 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Mata Grande 
 
Processo: 02.2024.00003187-2 
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/AL 
Natureza: Encaminhamento de Informações. Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
E:01500.0000010941/2024.  
Assunto: Ofício nº E:1245/2024/SEFAZ 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00003195-0 
Interessado: Gabinete da SENAPPEN - Secretaria Nacional de Políticas Penais - Ministério da Justiça e Segurança Pública 
Natureza: Levantamento de ações voltadas à proteção de vítimas de crimes com recorte feminino 
Assunto: OFÍCIO-CIRCULAR Nº 56/2024/GABSEC/SENAPPEN/MJ  
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00003196-1 
Interessado: Juizado Especial Criminal e do Torcedor da Capital - TJAL 
Natureza: REMESSA DOS AUTOS À PGE/PROVIDÊNCIAS - 0700581-17.2020 
Assunto: Ofício de Autos nº 0700581-17.2020 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
   

Escola Superior do Ministério Público  
Convocação

 
Portaria ESMP/AL nº 24 de 10 de abril de 2024
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 20/19, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas”
o(a) prestador(a) de serviço voluntário FELIPE HOLANDA DE FREITAS, estabelecendo sua lotação no(a) CERIMONIAL, a partir

Messias
Joaquim Gomes
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de 11/04/2024.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA 
Procurador de Justiça 
Diretor da ESMP-AL

 
Outros

 
*Republicado
 

EDITAL MPE/AL PSP ESTAGIÁRIOS – ESMPAL/Nº 01-2024. 
 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA
PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE

QUADRO DE RESERVA DE ESTAGIÁRIOS DE
DIVERSAS ÁREAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DE ALAGOAS EM MACEIÓ. 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo inciso V, do art. 9º, da Lei Complementar Estadual nº 15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE: 
 
Abrir Processo Seletivo Público para preenchimento de vagas e cadastro de reserva do quadro de estagiários de diversas áreas
do Programa de Estágio do Ministério Público do Estado de Alagoas em Maceió. 
 
1. DAS INSCRIÇÕES
 
1.1 Período: 15/04/2024 a 29/04/2024; 
 
1.2 Local e horário: As inscrições serão realizadas por meio do preenchimento de formulário eletrônico disponível no site: 
https://ead.ead.mpal.mp.br/ acrescido do envio da documentação necessária para efetivar a inscrição, a qual deverá ser
carregada nos links disponibilizados na página da seleção. 
1.3 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital. O
candidato deverá observar, rigorosamente, o Edital, Comunicados e Avisos Oficiais complementares ao presente Edital. 
1.4 O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão quando do preenchimento do formulário de inscrição e do envio
da documentação. O candidato que preencher o formulário de inscrição com dados incorretos, ou que fizer quaisquer
declarações falsas, inexatas ou, ainda, que não possa satisfazer as condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua
inscrição, sendo, em subsequente, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovada e que o fato seja constatado
posteriormente. 
1.5 Somente será recebida a documentação que estiver completa e legível. 
1.6 Não será permitida a inscrição e o envio de documentos fora do prazo estabelecido. 
1.7 O estágio será realizado no formato presencial, em horário estabelecido junto ao supervisor(a) de estágio, observada a
carga horária disposta nos itens 4.1 e 4.2 deste edital. 
1.8 Poderá inscrever-se na seleção o estudante devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio
com o Ministério Público do Estado de Alagoas para participação no Programa de Estágio desta instituição ministerial, conforme
listagem de instituições de ensino conveniadas apresentadas abaixo: 
- AESA ENSINO SUPERIOR DE ALAGOAS LTDA; 
- FACULDADE PITÁGORAS DE MACEIÓ - PITÁGORAS SISTEMA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA; 
- FACULDADE DELMIRO GOUVEIA - ADMINISTRAÇÃO ALAGOANA DE CURSO SUPERIOR LTDA; 
- FAMA - FACULDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS DE MACEIÓ – FAMA; 
- FAPIDE - FACULDADE PIO DÉCIMO DE CANINDÉ DO SÃO FRANCISCO; 
- FASVIPA - FACULDADE SÃO VICENTE 
- FEJAL - CENTRO UNIVERSITÁRIO CESMAC / FACULDADE DO SERTÃO / FACULDADE DO AGRESTE; 
- FRM - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO DR. RAIMUNDO MARINHO; 
- IFAL - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS; 
- IREP - SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA 
- SEUNE - SOCIEDADE DE ENSINO UNIVERSITÁRIO DO NORDESTE LTDA; 
- UCS - CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S. A.; 
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- UFAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS; 
- UMJ - CENTRO UNIVERSITÁRIO MARIO PONTES JUCÁ; 
- UNEAL - UNIVERSIDADE DO ESTADO DE ALAGOAS; 
- UNEB - UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA; 
- UNINASSAU - CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU; 
- UNINTER - UNINTER EDUCACIONAL S/A; 
- UNIRB - UNIDADE REGIONAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO LTDA; 
- UNIRIOS - CENTRO UNIVERSITÁRIO DO RIO SÃO FRANCISCO; 
- UNIT/UNIMA - CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MACEIÓ; 
- UNIT/SE - UNIVERSIDADE TIRADENTES DE SERGIPE. 
 
1.9 O candidato que não estiver matriculado em uma das instituições de ensino conveniadas com o Ministério Público do Estado
de Alagoas listadas no item 1.8 deste edital poderá inscrever-se na presente seleção assinalando a opção específica para sua
condição constante do formulário de inscrição. Neste caso, o candidato ficará responsável por contactar sua instituição de
ensino para que entre em contato com o Ministério Público do Estado de Alagoas e promova as atitudes necessárias à
celebração de Convênio de Concessão de Estágio, ficando condicionada sua inclusão no Programa de Estágio do MPAL
apenas após celebrado o referido convênio. 
Parágrafo único. O estudante que não estiver devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio
com o Ministério Público do Estado de Alagoas e que o convênio aduzido no item 1.9 não houver sido solicitado até o prazo final
do presente certame, será eliminado do processo seletivo. 
 
2. DAS VAGAS OFERTADAS E DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
2.1 O processo seletivo de que trata esse edital tem por finalidade o preenchimento de vagas para estagiários de diversas áreas
de atuação, de acordo com a distribuição por áreas indicadas nos QUADROS I, II, III e IV. 
2.2 As vagas disponíveis para o nível superior são exclusivamente destinadas ao estágio desenvolvido no turno matutino. 
2.3 As vagas disponíveis para o nível técnico em Informática possibilitam a escolha do turno, que pode ser vespertino ou
matutino. 
2.4 Poderão assumir vaga de estágio os estudantes aprovados em processo seletivo que tenham concluído, pelo menos: 
a) o primeiro ano do ensino médio ou técnico, para estudantes de nível médio ou técnico;
b) cursos superiores com duração de 5 (cinco) anos: no mínimo 40% (quarenta por cento) da carga horária ou dos créditos do
curso superior, independente do semestre em que esteja formalmente matriculado, vedada a participação do estudante que se
encontre matriculado no último semestre letivo do curso;
c) cursos superiores com duração de 4 (quatro) anos: no mínimo 25% (vinte e cinco) da carga horária ou dos créditos do curso
superior, independente do semestre em que esteja formalmente matriculado, vedada a participação do estudante que se
encontre matriculado no último semestre letivo do curso; e
d) cursos superiores/tecnólogos com duração entre 2 (dois) e 3 (três) anos: no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da carga
horária ou dos créditos do curso superior, independente do semestre em que esteja formalmente matriculado, vedada a
participação do estudante que se encontre matriculado no último semestre letivo do curso.
2.5 O estagiário fará jus a uma bolsa de complementação educacional no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente, auxílio-
transporte e seguro de vida, conforme previsão da Lei Federal nº 11.788/2008, das Resoluções CNMP nº 42/2009, nº 52/2010 e
nº 62/2010, dos Atos do CSMP-AL nº 01/2018 e nº 03/2018. 
2.6 As vagas disponibilizadas nos Quadros I, II, III e IV serão preenchidas a critério da Administração, no decorrer do prazo de
validade da seleção, conforme convocações realizadas por meio do Diário Oficial Eletrônico, o qual pode ser acessado no
seguinte endereço eletrônico: <https://sistemas.ead.mpal.mp.br/DiarioOficialEletronico/>. 
2.7 O candidato deverá ter atenção durante o preenchimento dos dados e informações solicitadas no formulário de inscrição,
principalmente no tocante às escolhas relacionadas ao local e área de estágio, pois não serão modificados posteriormente.  
 

QUADRO I - VAGAS OFERTADAS PARA NÍVEL SUPERIOR EM MACEIÓ 
 

 

ÁREA: BIBLIOTECONOMIA 

 
MUNICÍPIO 

VAGAS 

CG  PCD  NEP  TOTAL 

MACEIÓ (MANHÃ)  1  -  - 
1 

 

ÁREA: ENGENHARIA CIVIL 
 
MUNICÍPIO 

VAGAS 
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QUADRO II - VAGAS OFERTADAS -  NÍVEL TÉCNICO PARA MACEIÓ E ARAPIRACA. 
 

 
QUADRO III – VAGAS OFERTADAS – NÍVEL SUPERIOR EM DIREITO – DIVERSAS CIDADES NO INTERIOR DO ESTADO 

CG  PCD  NEP  TOTAL 
MACEIÓ (MANHÃ)  1  -  -  1 

ÁREA: RELAÇÕES PÚBLICAS  

 
MUNICÍPIO 

VAGAS 
CG  PCD  NEP  TOTAL 

MACEIÓ (MANHÃ)  CR  -  -  CR 

ÁREA: TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

 
MUNICÍPIO 

VAGAS 

CG  PCD  NEP  TOTAL 

MACEIÓ (MANHÃ)  2  -  1  3 

MACEIÓ  
(TARDE) 

 1  -  0  1 

ARAPIRACA 
(MANHÃ) 

 1  -  -  1 

ÁREA: DIREITO 

MUNICÍPIO 
VAGAS 

CG  PCD  NEP  TOTAL 

ANADIA (MANHÃ)  CR  -  -  CR 
CAJUEIRO
(MANHÃ) 

CR  -  -  CR 

COLÔNIA
LEOPOLDINA
(MANHÃ) 

CR  -  -  CR 

IGREJA NOVA
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

JUNQUEIRO
(MANHÃ) 

CR  -  -  CR 

MAJOR IZIDORO
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

MARAGOGI
(MANHÃ) 

CR  -  -  CR 

MARAVILHA
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

MARECHAL
DEODORO
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

MARIBONDO
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

MURICI (MANHÃ)  1  -  -  1 

PÃO DE AÇÚCAR  1  -  -  1 
PARIPUEIRA
(MANHÃ) 

CR  -  -  CR 

PASSO DE
CAMARAGIBE
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

PIAÇABUÇU
(MANHÃ) 

1  -  -  1 
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QUADRO IV - VAGAS OFERTADAS PARA NÍVEL SUPERIOR REMOTO 

 

 
Legenda: 
CG – Concorrência geral; 
PCD – pessoa com deficiência; 
NEP – Reserva aos negros e pardos. 
 
2.8 Da documentação necessária para a inscrição, que deve ser inserida no formulário disponível no sistema: 
a) Histórico Escolar com a discriminação de todas as matérias cursadas até dezembro de 2023 e que estão sendo cursadas no
primeiro semestre de 2024, devendo constar o Índice/Coeficiente de Rendimento; 

Nos casos em que o Histórico Escolar não informar o Índice/Coeficiente de Rendimento, o candidato deverá apresentar
ainda uma Declaração da Instituição de Ensino Superior que contenha essa informação; 

b) Declaração da Instituição de Ensino Superior conveniada com o Ministério Público do Estado de Alagoas, constando o
período do curso superior em que o aluno está matriculado no 1º semestre de 2024; 
c) RG e CPF ou Carteira de Habilitação, documento original ou cópia autenticada. 
 
3. DAS COTAS
3.1 ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD), em consonância ao § 5º do art. 17, da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro
de 2008, fica assegurado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas previstas neste Edital.  
3.2 Serão consideradas Pessoas com Deficiência (PcD) aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas no art. 4º do
Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/99 e suas alterações.  
Parágrafo Único: Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção.  
3.3 Para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico
ead.mpal.mp.br, durante o período de inscrições, e indicar cumulativamente:  
a) declarar-se nesta condição, especificando sua deficiência de acordo com categorias discriminadas no art. 4º do Decreto
Federal nº 3.298 de 20/12/99 e suas alterações, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados;  
b) enviar via upload, obrigatoriamente, (original ou cópia autenticada), Laudo Médico (modelo Anexo II) expedido no prazo
máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, contendo ainda assinatura com carimbo e CRM de dois, no
mínimo, médicos especialistas na área de deficiência/doença do(a) candidato(a), que indique a espécie e o grau ou nível da
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como
à provável causa da deficiência e do qual conste expressamente que a deficiência se enquadra na previsão do art. 4º e seus

PORTO REAL DO
COLÉGIO (MANHÃ) 

1  -  -  1 

QUEBRANGULO
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

RIO LARGO
(MANHÃ) 

2  -  -  2 

SANTANA DO
IPANEMA (MANHÃ) 

1  -  -  1 

SÃO JOSÉ DA LAGE
(MANHÃ) 

1  -  -  1 

SATUBA (MANHÃ)  CR  -  -  CR 

TAQUARANA
(MANHÃ) 

CR  -  -  CR 

TRAIPU (MANHÃ)  1  -  -  1 

VIÇOSA (MANHÃ)  1  -  -  1 

ÁREA: DIREITO 
MUNICÍPIO:
QUALQUER CIDADE
DO ESTADO DE
ALAGOAS 

VAGAS 

CG  PCD  NEP  TOTAL 

 MANHÃ  CR  -  -  CR 
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incisos do Decreto n.º 3.298, de 20/12/1999 e suas alterações. 
3.3.1 O candidato que não enviar a documentação por meio do link a que se refere o subitem anterior, que enviar a
documentação incompleta ou ilegível (com qualquer informação que possa gerar dúvida em sua leitura ou não possa ser
identificada), não terá a solicitação para concorrer na condição de pessoa com deficiência deferida, sendo o requerimento de
inscrição preliminar processado como de candidato sem deficiência, mesmo que declarada tal condição.  
3.3.2 A documentação indicada no subitem 3.3 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.pdf” e com tamanho de até
1MB.  
3.3.3 A solicitação realizada após o prazo constante do subitem 3.3 deste edital será indeferida.  
3.3.4 Caso seja solicitado, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da
veracidade das informações.  
3.3.5 O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. A ESMP-AL não se responsabiliza por qualquer
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.  
3.3.6 O não cumprimento do descrito no item 3 e seus subitens, acarretará automaticamente seu indeferimento.  
3.3.7 O candidato que tiver a sua solicitação para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência INDEFERIDA
poderá impetrar recurso contra o Indeferimento da Solicitação no período indicado no Anexo I deste Edital. Os recursos serão
protocolados através do envio do arrazoado recursal ao e-mail selecoes@mpal.mp.br. 
Parágrafo Único: Não será permitida a inclusão de informações complementares, quando do seu indeferimento.  
3.4 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), a cópia simples do CPF e do RG terão validade somente para
esta Seleção Pública e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dessa documentação.  
3.5 As pessoas com deficiência participarão do processo em igualdade de condições com os demais candidatos no que se
refere à avaliação e critérios de aprovação. 
3.6 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem acima descrito resulte em número fracionado, este será elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para o número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). 
3.7 Caso as vagas reservadas não sejam preenchidas pelas pessoas com deficiência, serão elas revertidas à ampla
concorrência e preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a ordem de classificação. 
3.8 A pessoa com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá impetrar recurso em favor de
sua situação e, em todas as fases do Processo Seletivo, receberá tratamento igual ao previsto para os candidatos não
deficientes.  
3.9 AOS CANDIDATOS NEGROS/PARDOS, em consonância com o que dispõe a Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de
2010 (Estatuto da Igualdade Racial) e a Resolução n.º 217/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público, que alterou a
Resolução CNMP n.º 42/2009, ficam asseguradas às pessoas negras ou pardas o percentual de 30% (trinta por cento) das
vagas previstas neste Edital ou que forem criadas no prazo de validade desta seleção pública, por localidade de estágio em que
o número de vagas oferecidas sejam igual ou superior a 3 (três).  
3.10 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem acima descrito resulte em número fracionado, este será elevado até
o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para o
número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). 
3.11 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ead.mpal.mp.br,
durante o período de inscrições, e indicar cumulativamente:   
a) declarar-se obrigatoriamente nesta condição, optando por concorrer às vagas reservadas a candidatos negros/pardos de
acordo com as instruções contidas no sistema, preenchendo corretamente os respectivos campos solicitados;  
b) enviar via upload, imagem legível do Termo de Adesão ao Sistema de Cotas, Anexo III deste Edital, conforme quesito cor ou
raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), devidamente preenchido e assinado a próprio
punho, devendo ser igual à do documento de identidade enviado.  
c) Comparecer a entrevista, quando convocado perante o responsável ou pela Comissão Organizadora da seleção, que
esclarecerá sobre os critérios de avaliação primordialmente com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras
informações que auxiliem na análise acerca de sua condição de pessoa negra/parda, e as consequências legais da declaração
falsa, para que o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido. 
3.11.1 O candidato que não enviar a documentação por meio do link a que se refere o subitem anterior, que enviar a
documentação incompleta ou ilegível (com qualquer informação que possa gerar dúvida em sua leitura ou não possa ser
identificada), não terá a solicitação para concorrer às vagas para cotistas de negros/pardos deferida, sendo o requerimento de
inscrição preliminar processado como de candidato de ampla concorrência. 
3.11.2 A documentação indicada no subitem 3.11 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.pdf” e com tamanho de até
1MB. 
3.11.3 A solicitação realizada após o prazo constante do subitem 3.11 deste edital será indeferida. 
3.11.4 Caso seja solicitado, o candidato deverá enviar a documentação indicada no subitem 3.11 por meio de carta registrada
para confirmação da veracidade das informações. 
3.11.5 O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. A ESMP-AL não se responsabiliza por qualquer
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tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. 
3.11.6 O não cumprimento do descrito no item 3 e seus subitens, acarretará automaticamente seu indeferimento. 
3.12 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro/pardo quando:  
a) Não comparecer à entrevista;  
b) Não assinar a declaração; e  
c) O responsável pela seleção ou a Comissão considerar que o candidato não atendeu à condição de pessoa negra. 
3.13 A autodeclaração terá validade somente para esta seleção pública. 
3.14 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder
por qualquer falsidade. 
3.15 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do certame, sem prejuízo da
apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa.  
3.16 Do procedimento de verificação do candidato que se autodeclarou negros/pardos: Nos termos da Resolução nº 170
do CNMP, de 13/06/2017, que dispõe sobre regras de aferição da veracidade da autodeclaração prestada por candidatos
negros/pardos, para fins do disposto na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014 acima referida, os candidatos que se
autodeclararam negros/pardos serão submetidos, obrigatoriamente antes da publicação do resultado final da seleção, ao
procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros/pardos.  
3.17 Para o procedimento de verificação, o candidato que se autodeclarou negro/pardo, quando convocado através de edital
próprio a ser divulgado em data prevista no calendário do Anexo I, deverá apresentar-se para entrevista à Comissão Avaliadora
e entregar obrigatoriamente o original do Termo de Adesão ao Sistema de Cotas, preenchido e assinado, além do documento de
identidade original.  
3.18 O candidato deverá comparecer para realização da entrevista munido de documento de identificação original. Não haverá,
sob qualquer justificativa, segunda chamada.  
3.19 A ESMP-AL poderá utilizar recursos para gravação e registro, podendo utilizá-los para análises de eventuais recursos que
sejam interpostos pelos candidatos.  
3.20 O candidato que se recusar a realizar a filmagem do procedimento de heteroidentificação será eliminado do Processo
Seletivo.  
Parágrafo Único: O Termo de Adesão ao Sistema de Cotas terá validade somente para esta Seleção Pública e não será
devolvida, assim como não será fornecida cópia dessa documentação. 
3.21 A Comissão Avaliadora será composta por no mínimo 03 (três) integrantes e deverá ter seus membros distribuídos por
gênero e cor, conforme dispõe o §8º do art. 5º da Resolução CNMP n.º 170, de 13 de junho de 2017.  
3.22 Durante o processo de verificação, o candidato deverá entregar obrigatoriamente preenchido o Termo de Adesão ao
Sistema de Cotas e responder às perguntas que forem feitas pela Comissão Avaliadora.  
3.23 A Comissão avaliará o candidato primordialmente com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras
informações que auxiliem a análise acerca de sua condição de pessoa negra/parda.  
3.24 Será considerado negro/pardo o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão Avaliadora.  
3.25 O candidato que tiver a sua solicitação para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros/pardos INDEFERIDA
poderá impetrar recurso contra o Indeferimento da Solicitação no período indicado no Anexo I deste Edital. Os recursos serão
protocolados através do envio do arrazoado recursal ao e-mail selecoes@mpal.mp.br. 
Parágrafo Único: Não será permitida a inclusão de informações complementares, quando do seu indeferimento. 
3.26 Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido contratado, ficará sujeito à
anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis 
3.27 Os candidatos negros/pardos participarão do processo em igualdade de condições com os demais candidatos no que se
refere a avaliação e critérios de aprovação. 
3.28 Na hipótese de não haver número de candidatos aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada
a ordem de classificação. 
3.29 O candidato negro/pardo que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá impetrar recurso em favor de
sua situação e, em todas as fases do Processo Seletivo, receberá tratamento igual ao previsto para os candidatos de ampla
concorrência.  
3.30 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra/parda não se configura em ato discriminatório de
qualquer natureza.  
3.31 Os candidatos negros/pardos concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla
concorrência, de acordo com a sua classificação no Processo de Seleção Pública.  
3.32 Além das vagas de que trata este edital, os candidatos negros/pardos poderão optar por concorrer às vagas reservadas a
pessoas com deficiência (PcD), desde que optem por concorrer às vagas de PcD e atendam a essa condição, de acordo com a
sua classificação na seleção.  
3.33 Os candidatos negros/pardos não optantes pelas vagas cotistas e aprovados dentro do número de vagas oferecido para
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ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros/pardos.  
3.34 Em caso de desistência de candidato negro/pardo aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato
negro/pardo posteriormente classificado.  
3.35 A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos
negros/pardos.  
3.36 O primeiro candidato com deficiência aprovado na seleção será convocado para ocupar a 10ª vaga, enquanto os demais
serão convocados para a 20ª, 30ª, 40ª vagas e assim sucessivamente. 
3.37 O primeiro candidato negro/pardo aprovado na seleção será convocado para ocupar a 3ª vaga, enquanto os demais serão
convocados para a 6ª, 9ª, 13ª, 16ª 19ª, 23ª vagas e assim sucessivamente, sempre correspondendo à terceira vaga entre
convocados pela ampla concorrência, ou seja, não são consideradas as vagas reservadas para pessoa com deficiência. 
3.38 A ordem de convocação dos candidatos aprovados na presente seleção observará o exemplo apresentado na tabela
abaixo, assim como os demais sucessivamente: 
 

 
4. DA CARGA HORÁRIA
4.1 O estágio terá carga horária de 20 (vinte) horas semanais, com duração inicial de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado uma
única vez, por igual período, exceto quando se tratar de pessoa com deficiência, que poderá estagiar até o término do curso,
conforme determina a Lei Federal nº 11.788/2008, estando as renovações a critério do Ministério Público do Estado de Alagoas. 
4.2 O horário de cumprimento da carga horária do estágio será definido de acordo com o funcionamento e a necessidade da
Procuradoria-Geral de Justiça e das Promotorias de Justiça locais. 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO, DA PROVA E DO TÍTULO
5.1 A classificação dos candidatos será feita por meio do somatório dos seguintes itens:  
Nota da prova (máximo de 20 pontos) + nota do histórico escolar/coeficiente (máximo de 10 pontos) + nota do somatório de
títulos apresentados (máximo de 10 pontos). 
5.2 A prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório, conterá 10 (dez) questões objetivas valendo o total de 20 pontos e
abordará o conteúdo programático indicado no anexo II.  
5.2.1 Cada questão objetiva valerá 2,0 (dois) pontos.  
5.2.2 A prova escrita será realizada no dia 27 de maio de 2024, das 9h às 10h, no endereço ead.mpal.mp.br.  
5.2.3 Será eliminado da seleção o candidato que não pontuar na prova escrita.  
5.3 O Histórico escolar, de caráter classificatório, deverá ser emitido oficialmente pela instituição de ensino e conter a
discriminação de todas as matérias cursadas até junho de 2023, fazendo constar o Índice/Coeficiente de Rendimento;  
5.3.1 A Diretoria da Escola do Ministério Público poderá convocar o candidato para apresentação presencial do histórico escolar
original, emitido pela instituição de ensino superior e enviado via sistema de inscrição.  
5.3.2 Nos casos em que o Histórico Escolar não informar o Índice/Coeficiente de Rendimento, o candidato poderá acrescentar
Declaração da Instituição de Ensino Superior que contenha essa informação;  
5.3.3 A pontuação referente ao Histórico Escolar apenas será computada nos casos em que os documentos apresentados
contiverem a informação do Índice/Coeficiente de Rendimento.  

Classificação  Categoria  Classificação  Categoria 

1º Convocado  Ampla Concorrência  16º Convocado  Negro/Pardo 

2º Convocado  Ampla Concorrência  17º Convocado  Ampla Concorrência 

3º Convocado  Negro/Pardo  18º Convocado  Ampla Concorrência 

4º Convocado  Ampla Concorrência  19º Convocado  Negro/Pardo 

5º Convocado  Ampla Concorrência  20º Convocado  Pessoa com deficiência (PcD) 

6º Convocado  Negro/Pardo  21º Convocado  Ampla Concorrência 

7º Convocado  Ampla Concorrência  22º Convocado  Ampla Concorrência 

8º Convocado  Ampla Concorrência  23º Convocado  Negro/Pardo 

9º Convocado  Negro/Pardo  24º Convocado  Ampla Concorrência 

10º Convocado  Pessoa com deficiência (PcD)  25º Convocado  Ampla Concorrência 

11º Convocado  Ampla Concorrência  26º Convocado  Negro/Pardo 

12º Convocado  Ampla Concorrência  27º Convocado  Ampla Concorrência 

13º Convocado  Negro/Pardo  28º Convocado  Ampla Concorrência 

14º Convocado  Ampla Concorrência  29º Convocado  Negro/Pardo 

15º Convocado  Ampla Concorrência  30º Convocado  Pessoa com deficiência (PcD) 
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5.4 A avaliação de títulos, de caráter classificatório, considera as experiências listadas na Tabela 1: 
 

Tabela 1 - Sobre títulos aceitos, pontuação e comprovação 

 
5.4.1 A Diretoria da Escola do Ministério Público poderá convocar o candidato para apresentação presencial do comprovante
original do título enviado via sistema de inscrição.  
5.4.2 Apenas 1 comprovante será aceito por título, conforme pontuação indicada na Tabela 1 - Sobre títulos aceitos, pontuação
e comprovação.  
5.4.3 Apenas será computada a prestação do serviço voluntário para os candidatos que registrarem adequadamente o pedido
no formulário de inscrição do processo seletivo.  
5.5 Os comprovantes referentes ao histórico escolar e aos títulos indicados na Tabela 1 deverão ser enviados no endereço
ead.mpal.mp.br, conforme data constante no Anexo I - Cronograma.  
5.6 Em caso de empate, dar-se-á prioridade na seguinte ordem: 
a) ao estudante que não possui reprovação em qualquer disciplina;b) ao estudante do ensino público;c) ao estudante que tiver
cumprido maior carga horária referente à estrutura curricular; d) ao estudante que tiver maior idade. 
 
6. DOS RECURSOS
6.1 Os interessados poderão interpor recurso ao Edital até o 1º dia útil subsequente à data de publicação, dirigido à Diretoria da
Escola do Ministério Público de Alagoas, por meio do e-mail selecoes@mpal.mp.br, que decidirá no prazo de 2 (dois) dias úteis; 
6.2 Os candidatos poderão interpor recurso ao resultado preliminar nos dois dias subsequentes à sua publicação, dirigido à
Diretoria da Escola do Ministério Público de Alagoas, por meio do e-mail selecoes@mpal.mp.br, que decidirá nos 2 (dois) dias
úteis subsequentes. 
6.3 Os resultados dos recursos serão publicados nas datas estabelecidas no Anexo I deste Edital. 
 
7. DOS VALORES
7.1 O estagiário fará jus a uma bolsa de complementação educacional no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente, auxílio-
transporte e seguro de vida, conforme previsão da Lei n.º 11.788/2008, da Resolução CNMP n.º 42/2009, do Ato do CSMP-AL
n.º 01/2018. 
 
8. DA ELIMINAÇÃO
8.1 Será eliminado do processo seletivo o candidato: 
a) Errar todas as questões da prova escrita ou faltar a prova;
b) Não enviar os documentos solicitados no formulário de inscrição.
 
9. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
9.1 A lista de classificação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Alagoas (
https://sistemas.ead.mpal.mp.br/DiarioOficialEletronico) e no endereço ead.mpal.mp.br. 
9.2 Em caso de provimento de recursos interpostos, o resultado final atualizado será publicado, nos endereços relacionados no
item 9.1. 
 
10. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO
10.1 O presente processo seletivo será válido por 1 (um) ano, contado a partir da data de homologação, podendo ser prorrogado
por igual período, por uma vez. O Ministério Público realizará novo certame antes do fim do prazo, caso não sejam preenchidas
as vagas anunciadas no edital anterior. 

Título  Pontuação  Comprovação 

Participação em projeto de pesquisa ou
monitoria realizada em instituição de ensino
superior conveniada. 

2,5 
Documento emitido oficialmente por Instituição de
Ensino Superior conveniada indicando o período de
duração do projeto de pesquisa e a área de atuação. 

Experiência de estágio anterior na área da
vaga a qual o candidato concorre de, no
mínimo, 6 meses completos. 

2,5 
 

Documento emitido oficialmente pelo local em que o
estágio foi realizado e Termo de Compromisso de
Estágio correspondente. 

Participação em curso na área ou área afim
da graduação e da vaga a qual o candidato
concorre, com 40 horas ou mais. 

2,5 
Documento emitido oficialmente pela Instituição que
promoveu o curso de capacitação. 

Experiência na prestação de serviço
voluntário no Ministério Público do Estado
de Alagoas de, no mínimo, 6 meses
completos. 

2,5 
Marcar a opção correspondente no formulário de
inscrição no processo seletivo indicando o período em
que o serviço foi prestado. 
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11. DA CONVOCAÇÃO
11.1 Os candidatos classificados serão convocados por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico e por e-mail, devendo
enviar a documentação, via e-mail, no prazo de 7 (sete) dias a contar da data de publicação da convocação. 
11.2 O Termo de Compromisso de Estágio será assinado no dia agendado para o treinamento inicial. 
11.3 No caso de não comparecimento do candidato no período determinado, será convocado o candidato subsequente,
observando-se a lista de classificação; 
11.4 Para assunção à vaga, registra-se que são incompatíveis com o estágio no Ministério Público o exercício de atividades
concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, ou o estágio nessas áreas, bem como
o desempenho de função ou estágio no Judiciário ou na Polícia Civil ou Federal. 
 
12. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO
12.1 O candidato convocado deverá entregar os seguintes documentos: 
a) Documentos de identidade e CPF; 
b) 1 (uma) foto 3x4;
c) Comprovante de residência;
d) Certificado/Declaração de vínculo com o curso do processo seletivo em uma das instituições de ensino superior conveniadas
com o Ministério Público do Estado de Alagoas, com comprovante de que está matriculado em um dos três últimos anos do
curso, conforme Lei Estadual n.º 7.302/2011;
e) Certidão onde conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que está matriculado;
f) Histórico Escolar;
g) Certidão de antecedentes cíveis e criminais das Justiças Estadual e Federal; 
h) Título de eleitor e certidão da Justiça Eleitoral comprovando quitação eleitoral; 
i) Declaração de disponibilidade de tempo para a realização de estágio de 20 (vinte) horas semanais, no horário de
funcionamento da Procuradoria-Geral de Justiça/Promotorias de Justiça;
j) Declaração de que não está vinculado a outro programa de estágio não-obrigatório e de que não acumula cargo, função e/ou
estágio nas entidades elencadas no artigo 19 da Resolução CNMP n.º 42/2009, de 26/06/2009;
k) Declaração indicando os dados bancários de sua conta-corrente no Banco Itaú, feita pelo(a) próprio(a) candidato(a); 
l)Outros documentos necessários solicitados pela Escola Superior do Ministério Público e/ou Diretoria de Pessoal do Ministério
Público do Estado de Alagoas, no momento em que o candidato se apresentar dentro do prazo permitido. 
 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1 A contratação dar-se-á sem vínculo empregatício, após a realização de convocação e entrega dos documentos
necessários, a partir da assinatura de termo de compromisso de estágio, firmado entre a Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado de Alagoas, a Instituição de Ensino e o(a) estagiário(a). 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Serão desclassificados os candidatos cuja documentação, ao ser analisada, esteja incompleta e/ou ilegível ou, ainda, que
tenha sido enviada fora do prazo estabelecido; 
14.2 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas posteriormente,
eliminará o candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à
falsidade de declaração; 
14.3 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumado o evento
que lhe diz respeito, devendo, quaisquer alterações, serem realizadas exclusivamente por meio de Edital de retificação; 
14.4 Somente serão aceitos os estudantes que puderem se adequar ao horário de expediente do setor de lotação; 
14.5 O candidato classificado, quando convocado, se não tiver cumprido a exigência contida no item 2.4, poderá ter sua
colocação realocada para o fim da lista de classificação; 
14.6 O candidato classificado poderá requerer reposicionamento para o final da lista no caso de impossibilidade de assumir a
vaga quando da convocação. 
14.7 É de responsabilidade do candidato manter os seus dados atualizados para viabilizar os contatos necessários. Em caso de
alteração dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato ou e-mail) constantes na inscrição, durante a execução do
processo seletivo, o candidato deverá comunicar-se com a Escola do Ministério Público de Alagoas através do endereço
eletrônico: selecoes@mpal.mp.br. 
14.8 Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classificação no processo seletivo, valendo para esse fim, a
publicação da homologação do mesmo no Diário Oficial do Estado de Alagoas (DOE/AL). 
14.9 Compete à Direção da Escola Superior do Ministério Público a escolha da área de atuação do estagiário. 
14.10 Todas as etapas do processo seletivo obedecerão ao cronograma do Anexo I deste Edital; 
14.11 Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral de Justiça. 
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Maceió-AL, 9 de abril de 2024. 

 
 

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO 

 
 

ANEXO I – CRONOGRAMA 
 

 
 

ANEXO II 
  
INFORMAÇÕES GERAIS  
O candidato deverá enviar o laudo para a Escola do Ministério Público de Alagoas, na forma prevista especificada neste Edital.
O laudo médico deverá estar em conformidade com as exigências do Edital:  
a) Ter data de emissão de, no máximo, 1 (um) ano antes da publicação deste Edital; 
b) Conter o nome e a assinatura do médico, carimbo e seu número de registro no Conselho Regional de Medicina; 
c) Descrever a espécie e o grau ou nível da deficiência, bem como a provável causa dessa deficiência, com expressa referência
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID 10). 
  
 MODELO – LAUDO MÉDICO: 

EVENTOS  DATA/PERÍODO 

Publicação do Edital   10/04/2024 

Impugnação perante o Edital  11 e 12/04/2024 

Análise das impugnações perante o edital  15 a 16/04/2024 

Resposta às impugnações perante ao edital  17/04/2024 

Edital Oficial   18/04/2024 

Período de inscrição   15/04/2024 a 29/04/2024 

Publicação da lista de inscrições deferidas e convocação para Prova Objetiva  17/05/2024 

Impugnação perante a lista de inscrições deferidas  18 a 19/05/2024 

Data limite para envio dos títulos na plataforma ead.mpal.mp.br  19/05/2024 

Análise das impugnações perante a lista de inscrições deferidas  20 a 21/05/2024 

Publicação de resposta às impugnações perante a lista de inscrições deferidas  22/05/2024 

Prova objetiva  27/05/2024 

Correção da Prova e análise dos títulos apresentados  28/05/2024 a 06/06/2024 

Resultado Preliminar da Lista de Classificação  07/06/2024 

Impugnação perante a Lista de Classificação Preliminar  08 a 09/06/2024 

Análise das impugnações perante a Lista de Classificação Preliminar  10 a 13/06/2024 
Publicação da resposta às impugnações e do resultado após análise de impugnações
perante a Lista de Classificação Preliminar 

14/06/2024 

Convocação para banca de heteroidentificação  14/06/2024 

Banca de heteroidentificação  17/06/2024 

Processamento da banca de heteroidentificação  18/06/2024 

Resultado da banca de heteroidentificação  19/06/2024 

Impugnação perante o resultado da banca de heteroidentificação  20 a 21/06/2024 

Análise das impugnações perante o resultado da banca de heteroidentificação  22/06/2024 a 02/07/2024 

Publicação da resposta às impugnações e do Resultado final do processo seletivo  03/07/2024 

Homologação do Processo Seletivo 
Estimado em até

15/07/2024 

O(a) candidato(a): 
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DEFICIÊNCIA FÍSICA (  )  
(   ) Paraplegia        (   ) Triplegia            (   ) Paraparesia               (   ) Triparesia  
(   ) Monoplegia     (   ) Hemiplegia       (   ) Monoparesia             (   ) Hemiparesia  
(   ) Tetraplegia      (   ) Tetraparesia     (   ) Paralisia Cerebral      (   ) Amputação ou Ausência de Membro  
  
DEFICIÊNCIA AUDITIVA (  ):  
(  ) Surdez moderada: apresenta perda auditiva de 41 (quarenta e um) a 55 (cinquenta e cinco) decibéis;  
(   ) Surdez acentuada: apresenta perda auditiva de 56 (cinquenta e seis) a 70 (setenta) decibéis;  
(   ) Surdez severa: apresenta perda auditiva de 71 (setenta e um) a 90 (noventa) decibéis;  
(   ) Surdez profunda: apresenta perda auditiva acima de 90 (noventa) decibéis.  
  
DEFICIÊNCIA VISUAL (   ):  
(   ) Cegueira: quando não há percepção de luz ou quando a acuidade visual central é inferior a 20/400P (0,05WHO), ou ainda
quando o campo visual é igual ou inferior a 10 graus, após a melhor correção, quando possível;  
(   ) Visão subnormal: quando a acuidade visual é igual ou inferior a 20/70P (0,3 WHO), após a melhor correção.  
(   ) Visão monocular.  
  
DEFICIÊNCIA MENTAL (   ):  
A deficiência mental caracteriza-se por apresentar o funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com
manifestação anterior à idade de 18 anos aliado a limitações associadas a duas ou mais áreas da conduta adaptativa ou da
capacidade do indivíduo em responder adequadamente às demandas da sociedade no que tange a: comunicação, cuidados
pessoais, habilidades sociais, desempenho na família e comunidade, ou independência na locomoção, saúde, segurança,
escola e lazer.  
 

Documento de Identificação (RG) nº: 

CPF nº  

foi submetido (a), nesta data, a exame clínico sendo identificada a existência de DEFICIÊNCIA: 
 
 

CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 10) DA PATOLOGIA: 
 
 

Idade do diagnóstico da deficiência: 
 
 

Idade Atual:  
 
 

Grau ou nível da deficiência: 
 
 

Histórico da patologia: 
 
 

 
Data da emissão deste Laudo: __________________________ . 
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ANEXO III – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS
 

Assinatura do Médico / Especialidade / CRM / Carimbo  
 
 
 

  Procuradoria-Geral de Justiça de Alagoas 
Escola Superior do Ministério Público de Alagoas 

Programa de Estágio do MPAL 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS 
DADOS CADASTRAIS DO CANDIDATO  

COLE AQUI A SUA FOTO 
ATUALIZADA 

 
FORMATO 3x4 

Nome do Candidato: 

Nome do pai: 

Nome da mãe: 

Naturalidade: 

Carteira de Identidade: 

CPF: 

Nacionalidade:  

DECLARAÇÃO DE AUTORRECONHECIMENTO  

DECLARO que me reconheço como: 
 
 
e os motivos que me levaram a optar pelo sistema de cotas para negros e pardos da seleção de estagiários do
Ministério Público do Estado de Alagoas são: 
 
 
 
 

Local e data: 
Assinatura do candidato: 
 
 

Espaço para análise da Comissão Responsável: 
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ANEXO IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

PORTUGUÊS: a ideia global do texto ou de um parágrafo; o argumento principal ou os argumentos secundários defendidos pelo
autor; o objetivo ou a finalidade pretendida; a síntese do conteúdo global do texto; a fidelidade de paráfrases a seus segmentos
de origem; relações do texto com outros textos (intertextualidade); relações do texto com o contexto sociocultural no qual se
insere; informações explícitas e implícitas veiculadas; relações semânticas (causalidade, temporalidade, conclusão,
comparação, finalidade, oposição, condição, explicação, adição, entre outras) estabelecidas entre parágrafos, períodos ou
orações; relações de sentido entre palavras ou expressões (sinonímia, antonímia, hiperonímia, hiponímia e partonímia); usos
metafóricos e metonímicos das palavras e expressões; efeitos pretendidos pelo uso de certos recursos lexicais (repetição de
palavras, associação entre palavras semanticamente afins, entre outros) e gramaticais (substituições ou retomadas pronominais
e adverbiais); expressões que indicam variações regionais, sociais ou de época da língua portuguesa, com destaque para
aspectos relacionados aos usos do português do Brasil; marcas a partir das quais se pode identificar a posição do autor em
relação às ideias veiculadas; a função ou a informação presentes em outros recursos gráficos (parênteses, aspas, tipos de
letras, de formatos do texto, entre outros) e presentes ainda em elementos não-verbais (imagens, gráficos, tabelas); efeitos de
sentido dos sinais de pontuação; efeitos de sentido de elementos morfossintáticos (o valor semântico de radicais, prefixos e
sufixos; o uso de neologismos e de empréstimos linguísticos; flexões (regulares e irregulares) do verbo; regência (nominal e
verbal), concordância (nominal e verbal) e ordem das palavras ou expressões no enunciado; aspectos das convenções
ortográficas (incluindo as normas estabelecidas pelo Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa). 
 
 
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
RESENHA
 
A 6ª Promotoria de Justiça de Arapiraca, por meio da Promotora de Justiça signatária, vem, nos termos da resolução n. 23 do
Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar o(s) interessado(s), a adoção de providências nos autos extrajudiciais a
seguir nominados: IC n. 06.2022.00000497-8, instaurado para apurar suposta irregularidades no aluguel de imóveis pelo
Município de Arapiraca. Despacho: (…) Pelo exposto, não se vislumbrando caracterização de nenhum dano ao patrimônio
público ou prejuízo ao erário que ensejem a intervenção desta unidade ministerial,  não havendo justa causa para evolução do
presente procedimento e consequente propositura de ação judicial, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
através da Promotoria de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, determina o ARQUIVAMENTO deste
Inquérito Civil, com amparo no art. 10 da Resolução nº 23 do CNMP c/c o art. 10 da Resolução nº 01/2010 do Colégio de
Procuradores de Justiça. Na sequência, intimem-se as partes desta decisão, e após remeta-se ao Colendo Conselho Superior
do Ministério Público para exame e deliberação da presente promoção de arquivamento.
 
Arapiraca,10 de abril de 2024.
 
VIVIANE KARLA DA SILVA FARIAS
Promotora de Justiça
 

Portarias
 

PA nº 09.2024.00000382-1
PORTARIA 0001/2024/PJ-Satub/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS , por meio do Promotor signatário, titular da Promotoria de Justiça de
Satuba, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 70-A, I e II, da Lei
8069/90, art. 8º, parágrafo primeiro, c/c art. 1º da Lei da Ação Civil Pública. 
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da Magna Carta Constitucional;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs 20/07 e 174/17, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, no art. 6º, inc. I, da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo de fatos que rogam imediata e
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minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ ou irregularidades detectadas nos órgãos públicos;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o controle de políticas públicas em prol da sociedade e a tutela de direitos
difusos e coletivos; 
CONSIDERANDO representações de moradores de condomínios residenciais situados em Satuba, e de moradores de casas
populares na região limítrofe Satuba /Rio Largo alegando a dificuldade de escoamento das águas pluviais que por consequência
abrem enormes crateras que colocam em perigo a vida de famílias inteiras que moram na região, são enormes crateras, gera
extrema insegurança aos moradores da região, sobretudo quando em períodos chuvosos. 
CONSIDERANDO que a presente situação narrada com pedido de providências, faz parte de uma outra situação mais ampla
que se trata da questão do escoamento de águas pluviais pelas galerias entre Rio Largo e Satuba que está a causar grande
transtorno para a população que vive no entorno da região do Brasil Novo, devido ao alagamento e dificuldades com o referido
escoamento que geram as crateras devido o volume de águas subterrâneas, máxime por se tratar que tais galerias pluviais
estão debaixo de condomínios residências gerando grande perigo aos moradores; 
CONSIDERANDO tratar de assuntos concernentes ao surgimento de crateras em condomínios residenciais localizados no
município de Satuba, considerando a importância da resolução do problema para sociedade, para a comunidade, afetando mais
de 167 casas na localidade, porque a situação de escoamento das águas pluviais do Município de Rio Largo para Satuba, para
desaguar na APA do Catolé; precisam as galerias de manutenção, num primeiro momento, porque são da década de 90, e
romperam em diversas localidades no Município de Satuba, o que gera responsabilidade civil do Poder Público e dos atuais
gestores, dos respectivos municípios, se não tomarem providências; 
CONSIDERANDO que a situação carece de mudar o curso dessas águas pluviais, dessas galerias, para não mais fluírem
debaixo dessas residências, porque afetam a segurança dessas famílias, o fundação dessas casas, colocando em perigo a
todos, e sendo necessário a realização de macrodrenagem na região;
CONSIDERANDO que já foram realizadas algumas reuniões e restando pendente alguns ajustes, em sede de Notícia de Fato
que teve seu prazo exaurido, o Membro do Ministério Público marcou uma reunião devolutiva para chegar à resolutividade da
problemática, com a presença do Instituto do meio ambiente (IMA) de Alagoas. 
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com objetivo dar resolutividade à problemática a fim de evitar grande
transtorno para a população que vive no entorno. 
Nesse sentido, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo no Sistema de Automação Judicial do Ministério Público; 
2) Publique-se a Portaria em tela no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público.
DETERMINA-SE, ainda, sejam expedidas notificadas para comparecerem à reunião que ocorrerá em 10 de abril de 2024, às
16h, no mesmo lugar anteriormente marcado: 
1) O Prefeito de Satuba, acompanhado de seu corpo técnico, qual seja: Secretário de Obras Municipal e Procurador-Geral
Municipal;  
2) O Prefeito de Rio Largo, acompanhado de seu corpo técnico, qual seja: Secretário de Obras Municipal e Procurador-Geral
Municipal; e 
3) O Diretor executivo do IMA, acompanhado do seu corpo técnico.
Cumpra-se.
Satuba/AL 10 de abril de 2024
MAGNO ALEXANDRE FERREIRA MOURA 
Promotor de Justiça, em Substituição
 
Procedimento administrativo nº 09.2024.00000343-2
PORTARIA0002/2024/PJ-Satub/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS , por meio do Promotor signatário, titular da Promotoria de Justiça de
Satuba, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 70-A, I e II, da Lei
8069/90, art. 8º, parágrafo primeiro, c/c art. 1º da Lei da Ação Civil Pública. 
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da Magna Carta Constitucional;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs 20/07 e 174/17, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, no art. 6º, inc. I, da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo de fatos que rogam imediata e
minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ ou irregularidades detectadas nos órgãos públicos;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o controle externo da atividade policial, inclusive o direcionamento de algumas
investigações importantes para elucidar crimes, e assegurar a paz pública;
CONSIDERANDO o aumento de tráfico de drogas na região de Coqueiro Seco, necessitando assim de um trabalho mais
apurado por parte delegacia local, principalmente em relação ao crescente número de inquérito policiais que precisam ser
elaborados com maior e melhor investigação sobre o caso, com um trabalho maior e mais profundo por parte do setor de
inteligência da Polícia Civil e Militar;  
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CONSIDERANDO o art. 144 da Constituição Federal ressalta “a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”; 
CONSIDERANDO a segurança pública, a qual podendo ser definida como um meio para que o Estado garanta o direito dos
cidadãos de viverem em sociedade de forma pacífica e usufruírem de direitos fundamentais; 
CONSIDERANDO que a falta de policiamento na região vem afetando esse bem jurídico que é tutelado pela Constituição
Federal, a segurança pública, uma vez que pelo levantamento realizado na Delegacia de Polícia do local, se faz necessário a
lotação de mais dois policiais civil na cidade de Coqueiro Seco; 
 
CONSIDERANDO que a falta de policiais na delegacia de Coqueiro Seco tem prejudicado os trabalhos de segurança pública na
região, de investigação e melhor instrução dos inquéritos policiais;
CONSIDERANDO os informes recebidos pelo Poder Judiciário da Comarca direcionados ao Ministério Público, que apesar do
contato desse membro do Ministério Público com o Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado de Alagoas, se faz necessário que
se formalize esse acompanhamento, para que a Polícia Civil possa atender ao reclamo da população que está sendo observado
por esse membro do Ministério Público.
 
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com objetivo de junto a Secretaria de Segurança Pública do Estado e
da Polícia Civil do Estado de Alagoas, sejam designados, lotados mais dois policiais civis para atuar na região de Coqueiro
Seco, na delegacia municipal, tendo em vista o crescente aumento do tráfico de drogas na região. O que carece um trabalho
maior pelos órgãos de inteligência do Estado (Polícia) para combater, reprimir e ter o levantamento adequado da situação e
documentar as ações de investigação para melhores resultados de combate ao tráfico de drogas pelo Ministério Púbico junto ao
Poder Judiciário. 
Nesse sentido, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo no Sistema de Automação Judicial do Ministério Público; 
2) Publique-se a Portaria em tela no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público; 
3) Expedição de Ofício ao Secretário de Segurança Pública do Estado de Alagoas, no sentido de adotar as providências
imponíveis quanto a lotação de dois policiais civis no município de Coqueiro Seco.  
Concedo o prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta
Cumpra-se.
Coqueiro Seco/AL 10 de abril de 2024
Magno Alexandre Ferreira Moura 
Promotor de Justiça, em Substituição
 
MP n.º 06.2024.00000140-1
Portaria nº 004/2024 PJ -MCam
PORTARIA DE ABERTURA DE INQUÉRITO CIVIL
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pelo Promotor de Justiça signatário e com apoio do Núcleo de Defesa
da Educação, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da República e e
Recomendação CNMP nº 44/16;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério Público da defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e aos(às) adolescentes, e promover as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos
dos artigos 129, II, da Constituição Federal e art. 201, VIII e §5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
 
CONSIDERANDO que o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 04 visa assegurar a educação inclusiva, equitativa
e de qualidade, bem como promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas as pessoas;
 
CONSIDERANDO que o direito à educação é reconhecido como tal direito humano fundamental na Declaração Universal de
Direitos Humanos (1948, art. 26) e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966), entre
outros;
 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 96, de 28 de fevereiro de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
recomenda aos ramos e às unidades do Ministério Público brasileiro a observância dos tratados, convenções e protocolos
internacionais de direitos humanos, das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da jurisprudência
da Corte Interamericana de Direitos Humanos e dá outras providências;
 
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação, encartada no rol dos direitos fundamentais de natureza social
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(art. 6º da Constituição Federal), representa condição de concretização dos fundamentos e dos objetivos da República
Federativa do Brasil artigos 1º e 3º da Constituição Federal), sobretudo a dignidade da pessoa humana e a erradicação da
pobreza, da marginalização e redução da desigualdade social para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus artigos 6º e 205, determina que a educação é direito de todas as
pessoas e dever do Estado, devendo ser assegurada por meio de "ações integradas dos poderes públicos das diferentes
esferas federativas" na forma do seu art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e responsabilidade solidária,
tal como se depreende da leitura conjugada dos seus artigos 30, VI, e 211;
 
CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana pressupõe o desenvolvimento mínimo das potencialidades individuais
propiciados pela oferta de educação de qualidade, fator intrínseco à redução da desigualdade social;
 
CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura absoluta prioridade ao direito constitucional à educação,
estabelecendo, para sua garantia, a aplicação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de, no mínimo, vinte e
cinco por cento da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino, a teor de seus artigos 212 e 227;
 
CONSIDERANDO que o descumprimento das disposições de natureza cogente contidas no art. 212, caput e §5°, da
Constituição Federal, no art. 69, caput, e §§, da LDB e Lei nº 13.005/2014 pode ensejar (i) a responsabilização pela prática de
ato de improbidade administrativa; (ii) a rejeição das contas anuais do governo; (iii) a intervenção da União nos Estados e dos
Estados nos Municípios, além de dar causa (iv) a suspensão das transferências voluntárias, na forma da alínea “b”, inciso IV,
§1°, artigo 25, da LRF;
 
CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional n° 119 de 27 de abril de 2022, que alterou o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias para determinar a impossibilidade de responsabilização dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios e dos agentes públicos desses entes federados pelo descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do
disposto no caput do art. 212 da Constituição Federal, supostamente por impossibilidade de integral cumprimento por força da
pandemia causada pela pandemia da COVID-19;
 
CONSIDERANDO que a referida EC 119/2022 apenas flexibilizou o tempo de cumprimento do piso constitucional previsto para
a educação nos exercícios de 2020 e 2021, determinando expressamente que a aplicação do déficit de cumprimento apurado
ocorra até dezembro de 2023, quando então deveria se verificar a aplicação integral do valor mínimo constitucionalmente
exigido;
 
CONSIDERANDO que o financiamento regular e mensal das despesas é verdadeira condição para a prestação continuada das
políticas públicas educacionais, bem como para o atingimento dos resultados nacionais pretendidos para a educação brasileira,
com garantia de acesso universal, permanência, participação, inclusão e aprendizagem dos estudantes (art. 208, CF), de modo
que a aplicação do déficit apurado deveria ocorrer de forma estável e consistente ao longo dos exercícios de 2022 e 2023;
 
CONSIDERANDO que o Enunciado n.º 08/2022 da COPEDUC dispõe que "São contrárias à Constituição Federal normas que
estabeleçam anistia irrestrita e irresponsabilidades absolutas quanto ao descumprimento do dever constitucional de aplicação de
recursos vinculados para garantia do direito fundamental à educação. Sem prejuízo do questionamento da constitucionalidade
do Art. 119 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, incluído pela EC 119/2022, diante da criação de flexibilização
temporal do dever de cumprimento do gasto mínimo em educação, deve o Ministério Público Brasileiro fiscalizar a recomposição
nos anos de 2022 e 2023 do valor aplicado a menor nos anos de 2020 e 2021, de forma qualitativa".
 
CONSIDERANDO que é obrigação constitucional, conforme norma prevista no seu artigo 163-A, a disponibilização de suas
informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão
central de contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados coletados,
os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público, o que é feito, também, através do SIOPE1
CONSIDERANDO que a não disponibilização dos dados, conforme obrigação disposta no artigo 163-A da Constituição Federal
é causa, também, de impedimento de recebimento da Complementação VAAT, conforme artigo 13 da Lei do FUNDEB, o que,
portanto, tem o potencial de, por si, gerar prejuízos consideráveis ao ente;
 
CONSIDERANDO que da análise do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO - Anexo X da Lei de
Responsabilidade Fiscal disponível para consulta no link disponibilizado pelo FNDE através do SIOPE2, verifica-se que o
Município de Matriz de Camaragibe não realizou a transmissão da Declaração Anual de 2023, e que sendo esta imprescindível
para apuração do tempo de cumprimento, após a flexibilização feita pela EC 119/2022, do piso constitucional previsto para a
educação.
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RESOLVE:
Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO destinado a fiscalizar e acompanhar a compensação adicional ao previsto no art. 212 da
CF do exercício de 2023, dos valores que deixaram de ser aplicados nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, conforme
determinado pela EC 119/2022, mediante o repasse regular dos recursos para educação e transmissão da Declaração Anual de
2023, além de determinar as seguintes providências:
 
a) Autue-se como PROCEDIMENTO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO (com fulcro no art. 129, III, da Carta da República; art. 6º,
I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual - Lei Complementar n.º 15/96; art. 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público - Lei 8.625/93), tudo digitalmente, através do sistema SAJMP ;
 
b) Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ;
 
c) Promoção da publicação da presente em Diário Oficial;
 
d) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Municipalidade;
 
e) Encaminhe-se ofício ao Prefeito do Município de Matriz de Camaragibe e à Secretária Municipal de Educação, 
REQUISITANDO-LHES, para resposta no prazo de 10 (dez) dias, as seguintes informações:
e.1) As razões pelas quais não foram colocados os dados no SIOPE e o cronograma para solução do descumprimento do artigo
163-A da CF e artigo 13 da Nova Lei do Fundeb;
 
e.2) Considerando o determinado pela EC 119/2022, informe se houve recomposição à conta da educação dos valores que
deixaram de ser aplicados nos anos de 2020 e 2021, denotando tudo em documentos contábeis oficiais e devidamente
assinados;
 
e.3) em caso de descumprimento da recomposição imposta pela EC 119/22, trazer, consequentemente, o cronograma regular
de recomposição das contas, que deveria ser integralizado até o final de 2023, para a comprovação dos repasses financeiros e
a regularidade dos registros contábeis nos RREO – art. 52 da LRF;
 
f) Solicite-se a atuação conjunta, neste feito, com o Núcleo de Defesa da Educação, através de Ofício encaminhado ao
Procurador-Geral de Justiça;
 
g)  Junte-se a comprovação at ravés de pesquisa no SIOPE, at ravés de consul ta  no seguinte l ink:  
https://www.fnde.gov.br/siope/relatorioRREOMunicipal2006.do.
 
i) Promovidas as diligências iniciais supra retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.
 
Matriz de Camaragibe/AL, 09/04/2024
 
Andrea de Andrade Teixeira
Promotora de Justiça
 

 

1 https://www.fnde.gov.br/siope/relatorioRREOMunicipal2006.do
2 https://www.fnde.gov.br/siope/relatorioRREOMunicipal2006.do

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOAQUIM GOMES
MP n.º 09.2024.00000383-2
 
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
 
Instaurar Procedimento Administrativo  para Acompanhar o regular funcionamento do CREAS de Joaquim Gomes e Flexeiras no
que se refere ao serviço de medidas em meio aberto previstas no ECA conforme determina Resolução 204/2019 do CNMP. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições
constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da República;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério Público da defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos dos
artigos 129, II, da Constituição Federal e art. 201, VIII e § 5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
 
CONSIDERANDO o que determina a Resolução 204/2019 do CNMP que determina aos membros a realização de inspeção
anual em órgãos municipais que desempenham a função de acompanhar medidas em meio aberto do Estatuto da Criança e do
Adolescente. 
 
RESOLVE:
 
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando Acompanhar o regular funcionamento do CREAS de Joaquim Gomes e
Flexeiras no que se refere ao serviço de acompanhamento de medidas em meio aberto previstas no ECA conforme determina
Resolução 204/2019 do CNMP. 
 
1. Autue-se como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
 
2. . Promova-se a publicação da presente em Diário Oficial;
 
3. Designe-se data de inspeção presencial nas unidades do CREAS de Joaquim Gomes e Flexeiras no que se refere ao
formulário previsto anexo a Resolução 204/2019 do CNMP 
 
4. Após, cumpridas tais determinações, independentemente de ter transcorrido o prazo de resposta, voltem os autos conclusos
para demais deliberações.
 
Joaquim Gomes, 10 de abril de 2024
 
Leonardo Novaes Bastos
Promotor de Justiça
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